
                                              
 

Prefeitura Municipal de Cumaru – CNPJ: 11.097.391/0001-20  

Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru – PE – CEP: 55.655-000. 

 

EDITAL SIMPLIFICADO - CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE CUMARU/PE,  torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

contratação direta em razão do valor, com fulcro no Art. 75, II, da Lei Federal n° 14.133/21 e que no período 

de 01/09/2026 à 03/09/2026, receberá propostas de preços juntamente com documentos de habilitação, 

através do e-mail:  licitacaocumaru@gmail.com as propostas serão julgadas pelo “menor preço” global, de 

acordo com as normas pertinentes à Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições estabelecidas neste 

Edital, e em conformidade com a     solicitação da Secretaria Demandante. 

 

01. OBJETO 

 

 Contratação de empresa para a aquisição de materiais de construção visando atender as 

necessidades da Prefeitura Municipal de Cumaru-PE e suas secretarias vinculadas, por meio de 

dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conforme Termo de 

Referência. 

 

02. PRAZOS 

 

02.01. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado s a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá através de envio remoto por e-mail. 

02.02. A proposta indicada no item 04 e os documentos elencados no item 05 deverão ser 

enviados, concomitante, no prazo estabelecido no preâmbulo deste edital para o e-mail: 

licitacaocumaru@gmail.com 

 

03. DA PARTICIPAÇÃO 

 

03.01. Poderão participar deste processo de dispensa de licitação pessoas físicas e pessoas 

jurídicas, regularmente constituídas, cujo ramo de atividade esteja relacionado ao objeto deste Edital 

e que satisfaçam as condições nele previstas. 

 

03.02. Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 

 

03.02.01 - Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar com o 

Município de Cumaru; 

mailto:licitacaocumaru@gmail.com,%20
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03.02.02 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e 

jurídicas; 

03.02.03 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

03.02.04 - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 

nº 8.429/92; 

03.02.05 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

03.02.06 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto desta Contratação; 

03.02.07 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 

03.02.08 - Associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações Sociais) ou OSCIP 

(Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), conforme Acórdão do Plenário do 

Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza 

jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação; 

03.02.09 - Empresas que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, conforme determinação do art. 14, IV da nº 14.133/21. 

 

04. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

04.01. Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão encaminhar suas 

propostas através do e-mail licitacaocumaru@gmail.com ou presencialmente na Sede da Prefeitura 

Municipal de Cumaru, situada na Rua João de Moura Borba, nº. 224, Centro, Cumaru-PE, durante o 

período exposto no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as especificações contidas no 

Termo de Referência, Anexo I deste edital. 

 

04.01.01. O envio de proposta indica o conhecimento de todas as obrigações constantes do 

Termo de Referência. 

 

04.01.02. Os interessados deverão elaborar a proposta, informando o preço global. 

 

04.01.03. A proposta deverá ser apresentada, devidamente assinada e conter Nome, 

número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e e-mail da empresa proponente; 

 

05. DA DOCUMENTAÇÃO 

 

mailto:licitacaocumaru@gmail.com
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05.01. Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão apresentar 

documentos para comprovar a capacidade para contrair obrigações e direitos com o Município de 

Cumaru, através de: 

 

05.02. Documentação relativa à Habilitação Jurídica (Pessoas Jurídicas): 

 

05.02.01. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

05.02.02. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

05.02.03. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

05.02.04. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

05.02.05. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

05.02.06. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

05.02.07. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais.  

05.02.08. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

05.03. Documentação relativa à Qualificação Técnica : 

 

05.03.01. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.; 

05.02.01. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do licitante 

05.02.02. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

05.04. Documentação relativa à Qualificação Económico-financeira (Pessoa Jurídica): 

 

05.04.01 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir 

os processos do PJE, será obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de falência 

1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 

Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua jurisdição, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

 

05.05. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

05.05.01. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

05.05.02. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

05.05.03. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

05.05.04. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

05.05.05. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

05.05.06. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

05.05.07. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

05.05.08. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

 

05.06. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F.: 

 

05.06.01.  Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).  

 

05.07. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da 

respectiva emissão, a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se houver 

previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do documento, 

devendo a licitante apresentar juntamente com a certidão/documento cópia da referida legislação ou 

dispositivo. 

 

05.08. A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela licitante implicará no 

indeferimento de sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

 

05.09. Os documentos exigidos nos subitens 05.01. a 05.05. deste Edital deverão, quando for o 

caso, serem apresentados datilografados ou impressos por qualquer processo eletromecânico, 

eletrônico ou manuscrito (quando fornecido nesta forma), perfeitamente legíveis, sem conter borrões, 

rasuras ou emendas, devidamente datados e assinados quando necessários, em conformidade 

com o subitem 

05.09 deste Edital. 

 

05.10. Os documentos exigidos para habilitação, salvo aqueles emitidos pela própria licitante, 

deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada 

por tabelião de notas ou por membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou ainda por 

publicação em órgão de imprensa oficial, reservado à Comissão Permanente de Licitação - CPL o 

direito de exigir a apresentação dos originais, a seu critério. 

 

05.09.01. A autenticação de documentos por membro da Comissão Permanente de Licitação 

– CPL, mencionada no subitem 05.09. deste Edital, deverá ser providenciada pela licitante 

até a data limite para apresentação dos documentos. 

 

05.09.02. Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, os mesmos 

poderão ser apresentados em cópias, considerando que suas autenticidades ficarão 

condicionadas à verificação (consulta pela Comissão Permanente de Licitação - CPL junto à 

Internet). 

 

05.10. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, 

com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às 

exigências deste Edital, desde que não possam ser sanadas por consultas na internet. 

 



                                              
 

Prefeitura Municipal de Cumaru – CNPJ: 11.097.391/0001-20  

Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru – PE – CEP: 55.655-000. 

05.11. Das Declarações: 

 

05.11.01. Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores 

conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de acordo 

com o modelo do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador do licitante. 

 

05.11.02. Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo 

com o modelo do ANEXO II deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador do licitante; (Apenas Pessoa Jurídica) 

 

05.11.03. Declaração de Inexistência de Relação Familiar ou Parentesco com Servidores da 

Administração Municipal, conforme modelo constante no ANEXO II, assinada por sócio, 

dirigente, proprietário ou procurador do licitante. 

 

05.12. Do envio dos Documentos de Habilitação juntamente com a proposta de preços: 

 

05.12.01. A proposta indicada no item 4 e os documentos elencados no item 5 deverão ser 

enviados, concomitante, no prazo estabelecido, no preâmbulo do Edital, para o e-mail: 

licitacaocumaru@gmail.com 

 

06. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

06.01. A presente dispensa terá como critérios de seleção: 

 

a) Menor valor global; 

b) Atendimento aos requisitos habilitação. 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, sendo válidas 

apenas as propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de habilitação 

estabelecidos no título 5 deste Edital. 

 

07. DO PAGAMENTO 

 

07.01. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a p ó s  a  l i q u i d a ç ã o  d a  

d e s p e s a , condicionados, todavia, à            juntada simultânea dos seguintes documentos: 

 

a) Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor 

mailto:licitacaocumaru@gmail.com
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designado pela Secretaria do CONTRATANTE; 

 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 

INSS e FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, em atendimento à Lei Federal nº 12.440/2011; 

d) Atesto do Setor Competente. 

 

08. DAS SANÇÕES 

 

08.01. A aplicação de sanções seguirá as previstas na Minuta do Contrato – Anexo III. 

 

09. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

09.01. A participação na presente dispensa de  licitação implica a  concordância, por parte dos      

proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 

 

09.02. É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 

 

09.02.01. Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, em qualquer fase da dispensa de licitação; 

 

09.02.02. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 

de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

 

09.02.03. Convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários 

ao entendimento de suas propostas; 

 

09.03. A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação em 

sítio eletrônico oficial. 

 

09.04. Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o Foro 

da Comarca de Cumaru/PE. 
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Cumaru-PE, 24 de agosto de 2026. 

 

 

 

Anthonny Eduardo Francisco da Silva Filho 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.      Contratação de empresa para a aquisição de materiais de construção visando atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Cumaru-PE e suas secretarias vinculadas, nos termos da 
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
Ite
m 

Código Banco Descrição Und Qua
nt. 

Valo
r 

Unit 

Total   

 1     Matérias Elétricos       5.211,9
5 

  

 
1.1 

 00045206 SINAPI ALICATE PROFISSIONAL 8", 
UNIVERSAL, COM ISOLAMENTO ATE 
1000 V 

UN 2 44,2
5 

88,50   

 
1.2 

636881 CATM
AT 

ADAPTADOR DE TOMADAS - Adaptador 
Quantidade Pinos: 3 UM  Conexão: 
Tomada Universal Para Padrão 
Brasileiro  Corrente Nominal: 10 
A  Posição Relativa: Sobrepor 

UN 5 0,77 3,85   

 
1.3 

 3283 ORSE Cabo de cobre PP Cordplast 3 x 2,5 
mm2, 450/750v 

m 300 9,70 2.910,0
0 

  

 
1.4 

 3738 ORSE Disjuntor tripolar 40 A, padrão NEMA ( 
linha preta ), corrente interrupção 5KA, 
ref.: Eletromar ou similar 

un 2 70,7
1 

141,42   

 
1.5 

 3738 ORSE Disjuntor tripolar 40 A, padrão NEMA ( 
linha preta ), corrente interrupção 5KA, 
ref.: Eletromar ou similar 

un 2 70,7
1 

141,42   

 
1.6 

 3739 ORSE Disjuntor tripolar 50 A, padrão NEMA ( 
linha preta ), corrente interrupção 5KA, 
ref.: Eletromar ou similar 

un 2 72,1
6 

144,32   

 
1.7 

 00020111 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, 
USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X 
20 M 

UN 2 28,2
7 

56,54   

 
1.8 

476650 CATM
AT 

KIT FIXA FIO 14/16 + PREGO 1,8X25 - 
FIXA FIO, MATERIAL:POLIETILENO 
ALTA DENSIDADE, 
APLICAÇÃO:FIXAÇÃO DE FIO DE ATÉ 7 
MM, ACESSÓRIOS:COM PREGO DE 
AÇO, COR:BRANCA - KIT FIXA FIO 
14/16 + PREGO 1,8X25 

UM 5 4,7 23,50   

 
1.9 

 00038068 SINAPI INTERRUPTORES SIMPLES (2 
MODULOS) 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 
(PLACA + SUPORTE + MODULOS) 

UN 5 12,2
7 

61,35   

 
1.1
0 

 00038068 SINAPI INTERRUPTORES SIMPLES (2 
MODULOS) 10A, 250V, CONJUNTO 

UN 5 12,2
7 

61,35   
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MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 
(PLACA + SUPORTE + MODULOS) 

 
1.1
1 

 00038071 SINAPI INTERRUPTORES SIMPLES (3 
MODULOS) 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 
(PLACA + SUPORTE + MODULOS) 

UN 5 14,6
8 

73,40   

 
1.1
2 

 00038079 SINAPI INTERRUPTORES SIMPLES (2 
MODULOS) + TOMADA 2P+T 10A, 250V, 
CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 
4" X 2" (PLACA + SUPORTE + 
MODULOS) 

UN 5 18,5
0 

92,50   

 
1.1
3 

 00012147 SINAPI TOMADA 2P+T 10A, 250V, CONJUNTO 
MONTADO PARA SOBREPOR 4" X 2" 
(CAIXA + MODULO) 

UM 15 11,8
8 

178,20   

 
1.1
4 

435130 CATM
AT 

LAMPADA LED BULBO 12 W E-27 - 
Lâmpada Led 
 Tensão Nominal: Bivolt V Potência 
Nominal: 12 W Tipo Base: E-27 Tipo 
Bulbo: A60 Global Leitoso Frequência 
Nominal: 60 HZ 

UN 50 7,04 352,00   

 
1.1
5 

448527 CATM
AT 

LAMPADA LED BULBO 20 W E-27 - 
Lâmpada Led 
 Tensão Nominal: Bivolt  Potência 
Nominal: 20 W Tipo Base: E-27 
Aplicação: Ambiente Interno Tipo 
Bulbo: 4u 

UN 50 7,11 355,50   

 
1.1
6 

446946 CATM
AT 

LAMPADA LED BULBO 65 W E-27 - 
Lâmpada Led Potência Nominal: 65 
W  Tipo Base: E-27  Fluxo Luminoso: 
5.800 LM  Temperatura De Cor: 6500 
K  Vida Média: 15.000 H  Frequência 
Nominal: 60 HZ  Temperatura Operação: 
20 A 45 °C 

UN 10 52,8
1 

528,10   

 2     MATERIAL HIDRAULICO       5.521,5
0 

  

 
2.1 

 00001956 SINAPI CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 
25 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 50 3,46 173,00   

 
2.2 

 00001959 SINAPI CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 
50 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 10 15,1
1 

151,10   

 
2.3 

 00006141 SINAPI ENGATE/RABICHO FLEXIVEL 
PLASTICO (PVC OU ABS) BRANCO 1/2" 
X 30 CM 

UN 50 5,38 269,00   

 
2.4 

 00003500 SINAPI JOELHO, PVC SOLDAVEL, 45 GRAUS, 
25 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 50 1,74 87,00   

 
2.5 

 00003529 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 
25 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 50 0,84 42,00   

 
2.6 

 00003540 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 
50 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 20 5,78 115,60   
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2.7 

 
00003542/SI

NAPI 

ORSE Joelho pvc, soldavel, 90 graus, 20 mm, 
cor marrom, para agua fria predial 

un 50 0,54 27,00   

 
2.8 

 00037950 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 90 
GRAUS, DN 150 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 5 62,8
5 

314,25   

 
2.9 

 00003520 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 90 
GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 15 8,66 129,90   

 
2.1
0 

 00037951 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 
GRAUS, DN 40 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 30 2,57 77,10   

 
2.1
1 

 00003518 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 
GRAUS, DN 50 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 20 3,95 79,00   

 
2.1
2 

 00037952 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 
GRAUS, DN 150 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 10 68,2
7 

682,70   

 
2.1
3 

 00003528 SINAPI JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 45 
GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 15 9,53 142,95   

 
2.1
4 

 00010836 SINAPI JOELHO PVC COM VISITA, 90 GRAUS, 
DN 100 X 50 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 15 21,1
6 

317,40   

 
2.1
5 

 00011674 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM 
VOLANTE, VS, SOLDAVEL, DN 25 MM, 
COM CORPO DIVIDIDO 

UN 10 38,4
0 

384,00   

 
2.1
6 

 00011743 SINAPI RALO SIFONADO REDONDO CONICO, 
PVC, 100 X 40 MM, COM GRELHA 
REDONDA BRANCA 

UN 5 10,8
0 

54,00   

 
2.1
7 

 00011677 SINAPI REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM 
VOLANTE, VS, SOLDAVEL, DN 50 MM, 
COM CORPO DIVIDIDO 

UN 5 84,2
1 

421,05   

 
2.1
8 

 00011655 SINAPI TE SANITARIO DE REDUCAO, PVC, DN 
100 X 50 MM, SERIE NORMAL, PARA 
ESGOTO PREDIAL 

UN 10 17,7
2 

177,20   

 
2.1
9 

 00007091 SINAPI TE SANITARIO, PVC, DN 100 X 100 MM, 
SERIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL 

UN 15 16,6
7 

250,05   

 
2.2
0 

 002670 SBC TE 90 PVC SOLDAVEL 25mm UN 20 1,50 30,00   

 
2.2
1 

 00007142 SINAPI TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS,50 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR 5648) 

UN 20 11,1
7 

223,40   

 
2.2
2 

 00007109 SINAPI TE PVC, SOLDAVEL, COM ROSCA NA 
BOLSA CENTRAL, 90 GRAUS, 20 MM X 
1/2", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 20 2,94 58,80   

 
2.2
3 

 00037947 SINAPI TE PVC, SOLDAVEL, COM ROSCA NA 
BOLSA CENTRAL, 90 GRAUS, 25 MM X 
3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UN 50 4,90 245,00   

 
2.2
4 

 00007104 SINAPI TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 
GRAUS, 25 MM X 20 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 50 4,44 222,00   
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2.2
5 

 00007129 SINAPI TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 
GRAUS, 50 MM X 25 MM, PARA AGUA 
FRIA PREDIAL 

UN 20 11,7
9 

235,80   

 
2.2
6 

 00009867 SINAPI TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, 
AGUA FRIA (NBR-5648) 

M 10 4,26 42,60   

 
2.2
7 

 00009868 SINAPI TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, 
AGUA FRIA (NBR-5648) 

M 10 4,81 48,10   

 
2.2
8 

 00009875 SINAPI TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 50 MM, 
AGUA FRIA (NBR-5648) 

M 10 17,8
8 

178,80   

 
2.2
9 

 00009836 SINAPI TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, 
PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) 

M 10 15,5
3 

155,30   

 
2.3
0 

 
00020065/SI

NAPI 

ORSE Tubo pvc serie normal, dn 150 mm, para 
esgoto predial (nbr 5688) 

m 5 37,4
8 

187,40   

 3     MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E 
GERAIS 

      41.290,
02 

  

 
3.1 

 00006085 SINAPI SELADOR ACRILICO OPACO PREMIUM 
INTERIOR/EXTERIOR 

L 72 13,5
2 

973,44   

 
3.2 

00043624/SI
NAPI 

ORSE Tinta latex acrilica super premium, cor 
branco fosco 

L 90 36,3
8 

3.274,2
0 

  

 
3.3 

 00043626 SINAPI MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES 
DE AMBIENTES INTERNOS 

KG 400 2,40 960,00   

 
3.4 

 00007348 SINAPI TINTA ACRILICA PREMIUM PARA PISO L 36 22,0
0 

792,00   

 
3.5 

633696 CATM
AT 

tinta látex acrílica vermelha (18 L) Boi 
Garantido - Tinta Látex Acrílica 
Vermelha (18 L) - Embalagem: 
Lata/Balde com 18 litros - Normas 
Técnicas Aplicáveis: Compatível com a 
ABNT NBR 11.702 (Tintaspara edifícios 
não industriais - Tipo látex acrílico) e 
NBR 13245 (Execução de pinturas). 

Gala
o 18l 

10 167,
56 

1.675,6
0 

  

 
3.6 

625957 CATM
AT 

tinta látex acrílica azul (3,6L) Azul Arara Gala
o 3,6 

20 68,6
8 

1.373,6
0 

  

 
3.7 

 00025966 SINAPI REDUTOR TIPO THINNER PARA 
ACABAMENTO 

L 20 17,7
4 

354,80   

 
3.8 

 00010475 SINAPI VERNIZ TIPO COPAL PARA MADEIRA, 
BRILHANTE, USO INTERNO 

L 5 37,7
0 

188,50   

 
3.9 

 043933 SBC TINTA PARA PINTURA 
PISOS/TELHADOS NOVACOR (3.6 L) 

UN 5 97,9
0 

979,00   

 
3.1
0 

 00007292 SINAPI TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM 
BRILHANTE 

L 18 48,0
8 

865,44   

 
3.1
1 

 00007307 SINAPI FUNDO ANTICORROSIVO PARA 
METAIS FERROSOS (ZARCAO) 

L 10 51,8
6 

518,60   
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3.1
2 

628285 CATM
AT 

Arame Farpado 350 Kgf 500 Metros Aço 
Zincado A Fogo - Arame Farpado 350 
Kgf 500 Metros Aço Zincado A Fogo - 
Material: Aço Galvanizado Diâmetro: 
1,60 MM Carga Ruptura: 350 KGF 
Torção: AlternadaTratamento 
Superficial: Galvanizado Características 
Adicionais: Distancia Entre As Farpas 
125 Mm 

ROL
O 
500
MT 

1 383,
79 

383,79   

 
3.1
3 

 00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) 
POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE 

m³ 36 108,
35 

3.900,6
0 

  

 
3.1
4 

367 SINAPI  AREIA GROSSA - POSTO 
JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

m³ 48 151,
96 

7.294,0
8 

  

 
3.1
5 

 
00001379/SI

NAPI 

ORSE Cimento portland composto cp ii-32 kg 7000 0,96 6.720,0
0 

  

 
3.1
6 

621604 CATM
AT 

Câmara de ar para carrinho de mão 3.50-
8 Reforçado - Câmara Ar Pneu Material: 
Borracha Aplicação Tipo Pneu: Carro De 
Mão Tamanho: 3,50 X 8 Características 
Adicionais: Bico Revestido De Borracha 

UN 1 22,7
2 

22,72   

 
3.1
7 

 012757 SBC FERRAMENTA - CAVADEIRA 
ARTICULADA COM 2 CABOS CADIOLI 

UN 5 106,
90 

534,50   

 
3.1
8 

 012764 SBC FERRAMENTA - PICARETA ESTREITA 
COM CABO DE MADEIRA 90cm 
VERMELHA TRAMONTINA 

UN 5 101,
11 

505,55   

 
3.1
9 

213884 CATM
AT 

Ancinho Metálico com 16 Dentes com 
Cabo - Ancinho Jardinagem Material: 
Chapa Ferro Quantidade Dentes: 16 UN 
Altura Dentes: 430 MM Largura Total: 38 
MM Espessura Dentes: 3,50 MM 

UN 10 23,7 237,00   

 
3.2
0 

 10787 ORSE Carrinho de mão un 5 175,
45 

877,25   

 
3.2
1 

442744 CATM
AT 

PNEU PARA CARRINHO DE MÃO DUAS 
LONAS - PNEU PARA CARRINHO DE 
MÃO DUAS LONAS - Pneu Carrinho Mão 
Material: Borracha Tamanho: 350 X 8 
Características Adicionais: Com 
Câmara Ar, Aro Reforçado 

UN 5 76,9
5 

384,75   

 
3.2
2 

 004128 SBC FERRAMENTA - PA QUADRADA COM 
CABO TRAMONTINA 

UN 10 50,9
0 

509,00   

 
3.2
3 

 J020000037 EMBA
SA 

ENXADA C/ CABO UN 10 50,3
2 

503,20   

 
3.2
4 

 J020000046 EMBA
SA 

ESTROVENGA UN 5 34,1
1 

170,55   

 
3.2
5 

 00011484 SINAPI FECHADURA DE SOBREPOR PARA 
PORTAO, EM ACO INOX COM 
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 

UN 2 83,2
2 

166,44   
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100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
CILINDRO 

 
3.2
6 

 00038155 SINAPI FECHADURA DE SOBREPOR PARA 
PORTAO, EM ACO INOX COM 
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 
100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
TETRA 

UN 2 129,
20 

258,40   

 
3.2
7 

633229 CATM
AT 

Fechadura Externa Espelho e Maçaneta 
Cromado - Fechadura Externa Espelho e 
Maçaneta Cromado - Material Caixa: Aço 
Acabamento Superficial: Cromado Tipo: 
St2 Externa Aplicação: Porta 
ExternaReferência: St2-55mm 330 La 
Fonte Comprimento: 24 CM Altura: 6,5 
CM 
 Fechadura Externa Espelho e Maçaneta 
Cromado - Material Caixa: Aço 
Acabamento 

UN 2 81,5 163,00   

 
3.2
8 

 00038151 SINAPI FECHADURA ROSETA REDONDA PARA 
PORTA EXTERNA, EM ACO INOX 
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) 
E EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E 
TRINCOS) COM ACABAMENTO 
CROMADO, MAQUINA DE 40 MM, 
INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO 

CJ 2 124,
64 

249,28   

 
3.2
9 

 038004 SBC FITA ZEBRADA PARA SINALIZACAO 
7cm x 100m 

M 200 0,06 12,00   

 
3.3
0 

 00003315 SINAPI GESSO EM PO PARA 
REVESTIMENTOS/MOLDURAS/SANCA
S E USO GERAL 

KG 200 0,79 158,00   

 
3.3
1 

 000019 SBC FERRAMENTA - MARTELO TIPO UNHA 
25mm TRAMONTINA 

UN 2 58,9
0 

117,80   

 
3.3
2 

 038016 SBC FERRAMENTA - MACHADO COM CABO 
4,5kg TRAMONTINA 

UN 1 147,
00 

147,00   

 
3.3
3 

 
00005088/SI

NAPI 

ORSE Porta cadeado em aco galvanizado, 
comprimento de 3 1/2" 

un 5 7,70 38,50   

 
3.3
4 

 
00007271/SI

NAPI 

ORSE Bloco ceramico / tijolo vazado para 
alvenaria de vedacao, 8 furos na 
horizontal de 9 x 19 x 19 cm (l x a x c) 

un 1000 0,67 670,00   

 
3.3
5 

 
00045200/SI

NAPI 

ORSE Trena com fita de aco de 10 m x 25 mm 
(comprimento x largura) 

un 5 22,3
9 

111,95   

 
3.3
6 

 M090100057 EMBA
SA 

TORNEIRA CROMADA ROSCAVEL 
P/  JARDIM, DIAMETRO = 1/2 

UN 2 41,5
3 

83,06   

 
3.3
7 

 2261 ORSE Torneira plástica para lavatório 1/2", 
HERC 1195 ou similar 

un 10 11,8
0 

118,00   

 
3.3
8 

 2893 ORSE Torneira plástica para pia de cozinha 
1/2", HERC-1113C ou similar 

un 10 28,2
9 

282,90   
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3.3
9 

394824 CATM
AT 

TORNEIRA  P/ LAVATÓRIO INOX 
-  Torneira Material Corpo: Aço 
Inoxidável Tipo: Bica Móvel Diâmetro: 
1/2 POL Acabamento Superficial: 
Cromado Caracteristicas Adicionais: 
Com Sistema Misturador E Bico 
Arejador Aplicação: Instalação 
Hidráulica 

UN 1 52,3
8 

52,38   

 
3.4
0 

350864 CATM
AT 

TORNEIRA P/ PIA INOX - Torneira 
Material Corpo: Aço Inoxidável Tipo: 
Bica Móvel Diâmetro: 1/2 POL 
Acabamento Superficial: Cromado 
Caracteristicas Adicionais: Com 
Sistema Misturador E Bico Arejador 
Aplicação: Instalação Hidráulica 

UN 1 56,1
2 

56,12   

 
3.4
1 

 00006158 SINAPI VALVULA EM PLASTICO BRANCO 
PARA LAVATORIO 1", SEM UNHO, COM 
LADRAO 

UN 10 7,60 76,00   

 
3.4
2 

 00006155 SINAPI VALVULA EM PLASTICO CROMADO 
TIPO AMERICANA PARA PIA DE 
COZINHA 3.1/2" X 1.1/2", SEM 
ADAPTADOR 

UN 1 21,4
1 

21,41   

 
3.4
3 

389551 CATM
AT 

PARAFUSO PARA PIA - Parafuso Para 
Fixação De PIA Descrição Técnica: 
Parafuso De Fixação Para Pia , De 8 Mm; 
Comprimento: 7Cm Diâmetro: 5 Mm; 
Bucha: 8Mm;Material: Latão 

UN 10 0,96 9,60   

 
3.4
4 

374304 CATM
AT 

PARAFUSO PARA SANITARIO - 
Parafuso para vaso sanitario Material: 
Ferro Tipo: Cabeça Sextavada 
Comprimento: 80 MM Diâmetro: 1/4 POL 
Características Adicionais: 
Removível,Arruela Plástica, Bucha S10 
Aplicação: Fixação De Louças 
Sanitárias 

UN 10 1,9 19,00   

 
3.4
5 

 00003148 SINAPI FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 
18 MM X 50 M (L X C) 

UN 10 20,6
6 

206,60   

 
3.4
6 

441839 CATM
AT 

PARAFUSO P/TAMPA DE VASO - 
Parafusos Assento Sanitário Tampa 
Vaso Universal Branco 

UN 10 8,4 84,00   

 
3.4
7 

234312 CATM
AT 

TAMPA P/ VASO - Tampa Vaso Sanitário 
Material Assento: Polietileno Material 
Sobretampa: Polipropileno Cor: Branca 

UN 10 29,9
6 

299,60   

 
3.4
8 

 00006138 SINAPI ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 
100 MM, PARA SAIDA DE BACIA / VASO 
SANITARIO 

UN 5 12,3
4 

61,70   

 
3.4
9 

 00000099 SINAPI ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM 
FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 50 MM 
X 1 1/2", PARA CAIXA D 

UN 5 30,3
7 

151,85   

 
3.5
0 

 00000096 SINAPI ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM 
FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 25 MM 
X 3/4", PARA CAIXA D 

UN 5 14,2
7 

71,35   
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3.5
1 

 00005085 SINAPI CADEADO SIMPLES, CORPO EM 
LATAO MACICO, COM LARGURA DE 35 
MM E ALTURA DE APROX 30 MM, 
HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE 
APROX 6,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 5 37,1
4 

185,70   

 
3.5
2 

 00005090 SINAPI CADEADO SIMPLES, CORPO EM 
LATAO MACICO, COM LARGURA DE 25 
MM E ALTURA DE APROX 25 MM, 
HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE 
APROX 5,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 5 24,9
5 

124,75   

 
3.5
3 

 00043603 SINAPI CADEADO SIMPLES, CORPO EM 
LATAO MACICO, COM LARGURA DE 50 
MM E ALTURA DE APROX 40 MM, 
HASTE CEMENTADA EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE 
APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 5 53,0
6 

265,30   

 
3.5
4 

 00043603 SINAPI CADEADO SIMPLES, CORPO EM 
LATAO MACICO, COM LARGURA DE 50 
MM E ALTURA DE APROX 40 MM, 
HASTE CEMENTADA EM ACO 
TEMPERADO COM DIAMETRO DE 
APROX 8,0 MM, INCLUINDO 2 CHAVES 

UN 5 53,0
6 

265,30   

 
3.5
5 

 014231 SBC CADEADO LATAO 50mm VONDER UN 5 43,1
1 

215,55   

 
3.5
6 

 425 ORSE Cadeado 40mm, Papaiz ou similar un 5 35,9
9 

179,95   

 
3.5
7 

 D200000025 EMBA
SA 

DOBRADICA P/PORTAO FE 8" UN 10 8,10 81,00   

 
3.5
8 

476196 CATM
AT 

DOBRADIÇA PORTEIRA - Dobradiça 
Porteira Material: Chapa De Aço 
Tratamento Superficial: Pintado 
Comprimento: 320 MM Largura: 210 MM 
Espessura: 15 MM Características 
Adicionais: Referência Nº6 

UN 5 67,6
8 

338,40   

 
3.5
9 

 00045233 SINAPI ROLO DE ESPUMA POLIESTER, 9 CM X 
10 MM, COM CABO 

UN 10 7,68 76,80   

 
3.6
0 

 11458 ORSE Rolinho de espuma 5cm un 5 3,26 16,30   

 
3.6
1 

 00038388 SINAPI PINCEL CHATO (TRINCHA) CERDAS 
GRIS 4 " (100 MM) 

UN 5 13,3
1 

66,55   

 
3.6
2 

 046137 SBC FERRAMENTA - TRINCHA/PINCEL 2" 
573 TIGRE 

UN 5 11,9
0 

59,50   

 
3.6
3 

417310 CATM
AT 

CISCADOR - CISCADOR - Vassoura 
Jardinagem Tipo: Regulável Material 
Cerdas: Aço Sae 1070 Características 
Adicionais: Comprimento Cabo: 120 
Cm/Cerdas Redondas Quantidade 
Lâminas: 22 UM 

UN 5 33,1
7 

165,85   



                                              
 

Prefeitura Municipal de Cumaru – CNPJ: 11.097.391/0001-20  

Rua João de Moura Borba, 224, Centro, Cumaru – PE – CEP: 55.655-000. 

 
3.6
4 

 00003767 SINAPI LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU 
MADEIRA, NUMERO 120, COR 
VERMELHA 

UN 10 0,81 8,10   

 
3.6
5 

 00003768 SINAPI LIXA EM FOLHA PARA FERRO, 
NUMERO 150 

UN 10 2,42 24,20   

 
3.6
6 

622260 CATM
AT 

TINTA SPRAY VÁRIAS CORES - Tinta 
Artística Composição: A Base De 
Resina Acrílica Tipo: Secagem Rápida 
Cor: Variada Aplicação: Uso Geral 
Apresentação: Spray Características 
Adicionais: Com Bico Aplicador 340 A 
400 ML 

UN 10 22,2
3 

222,30   

 
3.6
7 

 00038383 SINAPI LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, 
GRAO 100 

UN 10 2,08 20,80   

 
3.6
8 

606031 CATM
AT 

PEDRA DE AMOLAR - Pedra Afiar Tipo: 
Dupla Face Comprimento: 200 MM 
Largura: 50 MM Especificação: 
Desbaste Com Dupla Granulação (120 E 
240) 

UN 5 13,4
8 

67,40   

 
3.6
9 

 4686 ORSE Corrente em aço galvanizado, elo diam.: 
6,4mm, dim.: 24mm x 42mm, peso 0,84 
kg/m 

m 10 17,8
9 

178,90   

 
3.7
0 

301229 CATM
AT 

ARALDITE - Adesivo Uso Geral Material: 
Resina E Endurecedor Composição: 
Resina Epóxi E Poliaminoamidas 
Características Adicionais: Secagem 
Rápida - 10 MinAplicação: 
Metal/Madeira/Borracha/Fibras/Plástico
s/Cerâmica 

UN 5 22,1
1 

110,55   

 
3.7
1 

 036559 SBC PLUG MACHO 2P + T 20A UN 10 8,30 83,00   

 
3.7
2 

 034531 SBC PLUG FEMEA 2P + T 20A UN 10 6,79 67,90   

 
3.7
3 

485549 CATM
AT 

EXTENSAO - Extensão Elétrica Tipo: 
Simples Comprimento: 10 M 
Componentes: Tomada Fêmea 2p + T E 
Plugue 2p + T Características 
Adicionais: Tripolar Tensão Nominal: 
250 V Normas Técnicas: Nbr 14136 
Corrente Nominal: 10 A 

UN 5 50,8
4 

254,20   

 
3.7
4 

 00039398 SINAPI KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO 
EM METAL CROMADO, 5 PECAS 

UN 2 144,
73 

289,46   

 
3.7
5 

 8798 ORSE Peneira para areia de Ø 50cm un 2 21,9
0 

43,80   

 
3.7
6 

474359 CATM
AT 

BUCHA DE PREDEIRO - Espuma 
Material: Espuma Aplicação: 
Construção Civil / Pedreiro Acabamento 
Comprimento: 20 CM Largura: 15 CM 
Espessura: 5 CM Densidade: D28 

UN 2 6,06 12,12   
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3.7
7 

 J040001088 EMBA
SA 

FACAO 20" UN 5 25,4
3 

127,15   

 
3.7
8 

 00000012 SINAPI ESCOVA DE ACO, COM CABO, *4 X 15* 
FILEIRAS DE CERDAS 

UN 2 6,44 12,88   

 
3.7
9 

 
00000414/SI

NAPI 

ORSE Abracadeira de nylon para amarracao de 
cabos, comprimento de 100 x 2,5 mm 

un 20 0,05 1,00   

 
3.8
0 

 00000411 SINAPI ABRACADEIRA DE NYLON PARA 
AMARRACAO DE CABOS, 
COMPRIMENTO DE 200 X *4,6* MM 

UN 20 0,27 5,40   

 
3.8
1 

 12539 ORSE Abraçadeira de nylon p/amarração de 
cabos 300mm x 3,6mm 

un 20 0,45 9,00   

 
3.8
2 

 00000408 SINAPI ABRACADEIRA DE NYLON PARA 
AMARRACAO DE CABOS, 
COMPRIMENTO DE 390 X *4,6* MM 

UN 20 1,34 26,80   

 Total Geral: 52.023,47   

 

 

2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a necessidade de realização de contratação direta, 
mediante Dispensa de Licitação, para aquisição de materiais de construção em geral, destinados ao 
atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Cumaru/PE e de suas Secretarias vinculadas, 
contemplando, conforme a demanda administrativa, as áreas de Administração, Agricultura, Políticas para a 
Mulher, Cultura, Infraestrutura e demais unidades integrantes da Administração Municipal. 

A contratação mostra-se necessária para assegurar o fornecimento de materiais indispensáveis à 
realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação, pequenos reparos e adequações 
nos prédios, equipamentos e demais espaços públicos municipais. A disponibilidade desses insumos é 
essencial para preservar as condições de funcionamento das unidades administrativas e dos equipamentos 
públicos, evitando que a ausência de materiais básicos comprometa a continuidade dos serviços prestados à 
população ou provoque a deterioração do patrimônio municipal. 

A realização da contratação de forma centralizada, abrangendo a Prefeitura e suas Secretarias 
vinculadas, possibilita o planejamento conjunto das necessidades administrativas, a racionalização dos 
procedimentos de aquisição e a consolidação das demandas comuns. Essa sistemática contribui para a 
obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, evita a realização de contratações 
fragmentadas para necessidades semelhantes e proporciona maior eficiência na aplicação dos recursos 
públicos, em observância aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e 
transparência, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Além disso, a contratação permitirá estabelecer especificações e padrões mínimos de qualidade para os 
materiais adquiridos, buscando assegurar durabilidade, segurança, desempenho e compatibilidade com as 
necessidades das unidades municipais. A definição prévia das características dos produtos também contribui 
para evitar aquisições inadequadas ou de baixa qualidade, reduzindo desperdícios, retrabalhos e despesas 
decorrentes da substituição prematura de materiais, promovendo, consequentemente, maior eficiência nas 
ações de manutenção do patrimônio público. 

A adoção da Dispensa de Licitação deverá observar rigorosamente as hipóteses e os limites 
estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o enquadramento jurídico aplicável ao caso 
concreto, bem como a adequada instrução do processo de contratação direta, nos termos do art. 72 da 
referida Lei, com a demonstração da necessidade administrativa, estimativa da despesa, justificativa de preço, 
comprovação da compatibilidade dos valores praticados com o mercado, razão da escolha do contratado e 
demais documentos legalmente exigíveis. A contratação direta, portanto, não afasta o dever de planejamento, 
motivação, transparência e busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária para garantir que a Prefeitura Municipal de 
Cumaru/PE e suas Secretarias vinculadas disponham, de maneira tempestiva, dos materiais necessários à 
conservação e manutenção das estruturas públicas sob sua responsabilidade, proporcionando melhores 
condições de funcionamento dos serviços municipais, preservação do patrimônio público e atendimento 
adequado à população, sempre em consonância com os princípios e procedimentos estabelecidos pela Lei 
nº 14.133/2021. 

1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2. O Plano de Contratações Anual encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

1.      A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

2.      Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão da ordem de 
fornecimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 1 (um) dia, de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3. O fornecimento de produtos com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) da validade total 
especificada pelo fabricante, na data de sua entrega, quando for o caso de produtos com data de 
validade. Ou no mínimo 12 meses em caso de garantia.  

4.      Os bens deverão ser entregues de segunda à sexta feira, das 08h00 às 14h00, nos seguintes 
endereços:  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU E SUAS SECRETARIAS 

 

ITEM PRÉDIO ENDEREÇO 

1 Secretaria de 
Administração 

Rua João de Moura Borba, nº 224, Centro, Cumaru - PE, CEP 
55.655-000 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 

Fiscalização 

6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, IV). 

4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Recebimento 

1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 5 (cinco) dias úteis. 

5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

1. o prazo de validade; 

2. a data da emissão;  

3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

4. o período respectivo de execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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5. o valor a pagar; e  

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

 

 
19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

Exigências de habilitação 

3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios ou responsáveis legais.  

12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); Quando no texto da certidão a que se refere, excluir os processos do PJE, será 
obrigatória, também, a apresentação Certidão negativa de falência 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução 
Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006, ou de sua 
jurisdição, expedida pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial eletrônico; 

Qualificação Técnica 

23.  Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares, equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.; 

24.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
licitante 

25.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1. O custo estimado total da contratação é de xxxxxx conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

10. DAS OBRIGAÇÕES  

1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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e. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

l. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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k. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

o. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

p. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

 

 
1. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 
2. Moratória de 1% (um por cento) diário até o limite de 10% (dez por cento)  por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato , pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 
5% a 10% do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, de 5% a 10%  do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15%  do 
valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5%  do 
valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% a 5%  do 
valor do Contrato. 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento. 

2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

- PREFEITURA –  
 
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 02 PODER EXECUTIVO 02 SECRETARIA DA AGRICULTURA 
E DESENVOLVIMENTO RURAL 32 023200 SECRETARIA DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
RURAL 20 Agricultura 122 Administração Geral 20 122 20 0424 Administração Geral de Sec. da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural 122 20 0424 2528 0000 Gestão Técnica e Administrativa da Sec. 
de Agric. e Desenvolvimento Rural 
 
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 02 PODER EXECUTIVO 02 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 25 022500 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 Administração 122 Administração 
Geral 04 122 04 0417 Administração Geral da Secretaria de Administração 122 04 0417 2522 0000 
Manutenção da Secretaria de Administração 
 
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 02 PODER EXECUTIVO 02 SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE, TURISMO, CULTURA E LA 30 023000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, TURISMO, 
CULTURA E LA 13 Cultura 392 Difusão Cultural 13 392 13 0422 Administração Geral da Sec. de Meio 
Ambiente, Turismo, Cultura e Lazer 392 13 0422 2526 0000 Gestão Técnica e Administrativa da Sec. de 
Meio Ambiente, Turismo, Cultura e Lazer 
 
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 02 PODER EXECUTIVO 02 SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE, TURISMO, CULTURA E LA 30 023000 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, TURISMO, 
CULTURA E LA 13 Cultura 392 Difusão Cultural 13 392 13 2303 Apoio a Difusão Cultural 392 13 2303 
2232 0000 Apoio as Atividades Festivas, Culturais e Folclóricas 
 
2 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU 02 PODER EXECUTIVO 02 SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 31 023100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15 Urbanismo 451 Infraestrutura 
Urbana 15 451 15 0423 Administração Geral da Sec. de Infraestrutura e Serviços Públicos 451 15 0423 
2535 0000 Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Cumaru, 24 de Agosto de 2026. 

 

 

Edivaldo Manoel da Silva 
Secretário de Infraestrutura 

Matrícula 1176-2 
 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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Elizabete Rodrigues Monteiro 
Secretária da Mulher (Interina) 

Matrícula 5812-6 
 

José Alex da Silva Alexandre 
Secretário de Administração 

Matrícula 4773-7 
 

José Estevão de Oliveira 
Secretário de Serviços Públicos e Zeladoria 

Matrícula 10977-7 
 

 

 

Rogério Jerônimo da Silva 
Secretário de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Matrícula 10647-5 
 

Suely Maria da Silva 
Secretário de Meio Ambiente, Turismo, Cultura e Lazer 

Matrícula 6298-3 
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ANEXO II 

Modelo de Declarações 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 

EMPRESA / PESSOA FÍSICA , inscrita no CNPJ/CPF 

sob o nº 

  , por intermédio de seu representante legal/procurador o(a) Sr.(a), portador(a) da 

Carteira de Identidade nº e do CPF nº Declara que não 

possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, e inciso VI 

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES 

INDIVIDUAIS. 

 

Declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

– EPP OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR 

Nº 123, de 14/12/2006. E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que cumpriremos todas as condições 

estabelecidas no Edital. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU 

PARENTESCO 

 

Declaro para os devidos fins, que de acordo com o Art. 10 da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, 

que na empresa acima qualificada, não existe sócio ou empregado com relação familiar ou parentesco no 

âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e Executivo 

Municipal, por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, 

e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de direção, chefia ou assessoramento. Declaro ainda, 

que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo a responsabilidade pelo. Seu inteiro teor, sob 

as penas da Lei. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE/PROCURADOR DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Contrato nº /2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 

ENTRE SI  CELEBRAM, O MUNICÍPIO  DE 

MUNICÍPIO DE CUMARU-PE, E ___________. 

 

O Fundo Municipal de Educação de Cumaru/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o n.º __________, com sede na Rua _______, Centro, Cumaru-PE, neste ato, representado por sua 

Gestora, _________, doravante denominado CONTRATANTE, e da outra parte à Pessoa Física/Jurídica

 , inscrita no CNPJ/CPF sob n°

 , situada na 

 , n°          , bairro

 , cidade de

 - UF, neste ato representada por 

  ,       inscrito(a)   no   CPF   sob   o   n° ,   residente   e   

domiciliado(a)   na 

  , nº. , bairro , cidade – UF , doravante 

denominado CONTRATADO, estabelecem o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, e 

bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as condições e cláusulas a seguir dispostas pelas 

partes, nos termos do art. 75, inciso  II da Lei 14.133/21, bem como sob as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

A prestação de serviços, objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021, por 

suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato: Contratação de empresa para a aquisição de materiais de construção 

visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Cumaru-PE e suas secretarias vinculadas, por 

meio de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conforme Termo de 

Referência. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 

3.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

Nota Fiscal/Fatura, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta da CONTRATADA. 

3.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

3.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

3.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, 

mediante justificativa, quando houver necessidade de diligências para aferição do cumprimento das 

exigências contratuais. 

3.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, será 

observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo ser emitida Nota Fiscal/Fatura quanto à 

parcela incontroversa para fins de liquidação e pagamento. 

3.1.6. O prazo para saneamento de inconsistências na execução do objeto ou na Nota Fiscal não será 

computado para fins de recebimento definitivo. 

3.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela 

perfeita execução do contrato. 

3.2. DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

3.2.1. Recebida a Nota Fiscal/, iniciar-se-á o prazo de até 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação da 

despesa, prorrogável por igual período, mediante justificativa. 

3.2.2. O prazo de liquidação poderá ser reduzido à metade nas contratações enquadradas no art. 75, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021. 
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3.2.3. Para fins de liquidação, será verificado se a Nota Fiscal contém: 

I – data de emissão; 

II – prazo de validade; 

III – identificação do contrato e do órgão contratante; 

IV – período de execução; 

V – valor devido; 

VI – eventuais retenções tributárias. 

3.2.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, esta ficará suspensa até a 

regularização, reiniciando-se o prazo após saneamento. 

3.2.5. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 

3.2.6. Constatada irregularidade fiscal, a CONTRATADA será notificada para regularização no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez. 

3.2.7. Persistindo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3.2.8. Havendo execução regular do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até eventual 

decisão de extinção contratual. 

3.3. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

3.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da conclusão da liquidação da 

despesa. 

3.3.2. Em caso de atraso imputável à Administração, os valores serão atualizados monetariamente pelo IPCA, 

desde o vencimento até a data do efetivo pagamento. 

3.4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em conta indicada pela 

CONTRATADA. 

3.4.2. Os custos decorrentes de transferência bancária serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

3.4.3. Considera-se como data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária. 

3.4.4. Será realizada a retenção tributária conforme legislação aplicável. 
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3.4.5. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse 

regime, desde que comprove tal condição mediante documentação oficial. 

3.4.6.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias do Fundo Municipal de Educação de Cumaru/PE, conforme exercício vigente: 

XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 

4.2. As dotações acima poderão ser suplementadas, se necessário, observados os limites legais e a 

disponibilidade orçamentária. 

4.3. Para os exercícios financeiros subsequentes, as dotações correspondentes serão indicadas por meio de 

apostilamento, conforme legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução terá início em até 05 (cinco) dias úteis após a ordem de fornecimento. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

o. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

p. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Compete à contratante: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i. A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

l. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA  – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

8.1. A execução será acompanhada por fiscal técnico, administrativo e gestor do contrato. 

8.1.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
8.2. Gestor do Contrato 

1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III).  

4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

§ 1º O presente Contrato poderá ser extinto nas condições estabelecidas nos artigos 137 a 139 da Lei 

n.º 14.133/21. 

 

§ 2º A extinção do contrato poderá ser: 

 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

§ 3º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

§ 4º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
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sanções previstas neste contrato, as seguintes consequências: 

 

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

 

II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

10.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante solicitação expressa da CONTRATADA, 
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado que 
fundamentou a contratação, nos termos do Termo de Referência e da legislação aplicável. 

10.2. O reajuste será calculado com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a 
substituí-lo. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

10.4. O reajuste deverá ser formalizado por apostilamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, será 
adotado outro índice oficial que reflita a variação dos custos do contrato, mediante justificativa da 
Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS PENALIDADES 

 

A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

§ 1º O contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou 

a execução do contrato; 

IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - Praticar atos ilícitos com 

vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§ 2° As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

elas: 

 I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

§ 3º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

§ 4° A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I    

do § 1°, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

§ 5° A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no § 1°. 

 

§ 6° A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do § 1°, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

§7° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do § 1°, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no §6°, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 
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§8° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica e será 

de competência exclusiva de secretário municipal. 

 

§9° As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa. 

 

§10° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

 

§11° A aplicação das sanções previstas no §2° não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

§12° Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da sua intimação. 

 

§13° A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação. 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

 interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela celebração de acordo de 

leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa por decisão judicial que inviabilize a 

conclusão da apuração administrativa. 

 

§14° Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente. 

 

§15° A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

§16° O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de 0,5% do 

valor global do contrato. 

 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções anteriormente previstas. 

 

§17° É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 

cumulativamente: 

 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

 

§18° A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII § 1° exigirá, como condição de reabilitação do 

contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

§ 1º Este termo mantém vinculação ao Termo de Referência, ao ato que tiver autorizado a contratação 

direta e à respectiva proposta. 

 

§2º Por força do disposto no § 1º do Art. 92 da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da Comarca de Cumaru 

- PE para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. 

 

E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de  

 

idêntico teor e,   para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 
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Cumaru/PE, ____ de ___________ de _______. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADO 


